
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.883 - RJ (2012/0213525-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADOS : ALESSANDRA DE ALMEIDA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
  LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
  VIRIATO MONTENEGRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO FERNANDES 
ADVOGADO : LÚCIO ANTÔNIO SIMÕES CABRAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. OCORRÊNCIA. APURAÇÃO DE DOLO, MÁ-FÉ OU CULPA DA 
CONCESSIONÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DE COBRANÇA INDEVIDA DE 
TARIFA DE ÁGUA, ESGOTO E ENERGIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
83/STJ. 
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou: i) 
manter a sentença quanto a fixação da indenização por danos morais em 
observância da reprovabilidade da conduta da ré, assim como o caráter 
punitivo e a natureza preventiva da indenização; ii) apuração de dolo, culpa 
ou má-fé por parte da concessionária, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
é obrigatória a restituição em dobro da cobrança indevida de tarifa de água, 
esgoto ou energia, salvo na hipótese de erro justificável, que não decorra da 
existência de dolo ou culpa, nos termos do art. 42, parágrafo único, do 
Código de Defesa do Consumidor. 
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83 do Superior  Tribunal de Justiça.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.883 - RJ (2012/0213525-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADOS : ALESSANDRA DE ALMEIDA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
  LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
  VIRIATO MONTENEGRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO FERNANDES 
ADVOGADO : LÚCIO ANTÔNIO SIMÕES CABRAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 07 e n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 

 

Documento: 1492087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

11/03/2016

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.883 - RJ (2012/0213525-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADOS : ALESSANDRA DE ALMEIDA FIGUEIREDO E OUTRO(S)
  LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
  VIRIATO MONTENEGRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO FERNANDES 
ADVOGADO : LÚCIO ANTÔNIO SIMÕES CABRAL E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem às alegações 

trazida, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 485/492e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por LIGHT 
SERVIÇOS DE ELETRECIDADE S/A, contra acórdão 
prolatado, por unanimidade, pela 3ª Câmara do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro no julgamento de 
apelação, assim ementado (fls. 406/418ee):

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
LIGHT. PRETENSÃO DE INSTALAÇÃO DE 
MEDIDOR, RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
COBRADOS A MAIOR E INDENIZAÇÃO. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. AGRAVOS 
RETIDOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. A 
prova pericial de engenharia produzida nos autos 
é suficiente para deslinde da controvérsia, sendo 
desnecessária outra prova pericial de engenharia 
ou mesmo a produção da prova pericial contábil. 
0 perito, utilizando o cálculo do consumo médio 
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real, a partir do histórico de consumo, concluiu 
que durante todo o período em que a unidade 
esteve sem medidor de consumo foi cobrado do 
Autor uma importância fixa equivalente a 9.886 
kwh/mês, a qual é 52% maior do que aquela que 
seria a sua média a partir do histórico de 
consumo e que após a reinstalação do medidor, 
em dez/2007 até maio/2008 a Ré continuou a 
cobrar aquela mesma importância. Dano moral 
in re ipsa. Valor da indenização fixado em R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) em consonância com 
os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Termo ad quem para 
pagamento das diferenças que deve ser a data 
apurada pelo perito. Reforma parcial da sentença 
tão somente para determinar que seja restituída, 
em dobro, a diferença entre a média apurada 
pelo perito e o valor cobrado pela ré, a partir de 
novembro de 2006 até maio de 2008.
DESPROVIMENTO DOS AGRAVOS RETIDOS 
E DO PRIMEIRO RECURSO E PARCIAL 
PROVIMENTO DO SEGUNDO RECURSO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
426/429e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos arts. 460 e 472, do Código de Processo 
Civil e 42 do Código de Defesa do Consumidor, porquanto 
haveria exorbitância no valor fixado a título de indenização por 
dano moral e na impossibilidade da devolução em dobro dos 
valores recolhidos.
Com contrarrazões (fls. 453/456e), o recurso foi admitido (fls. 
458/459e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou por manter a sentença 
quanto a fixação da indenização por danos morais, nos 
seguintes termos (fls. 406/418e):

A fixação do quantum debeatur, conforme a 
orientação supracitada, deve se dar de forma 
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que o valor arbitrado seja suficiente para reparar 
o dano sofrido, sem jamais se constituir fonte de 
lucro indevido para aquele que sofreu a ofensa.
Dessa forma, ã luz dos Princípios da 
Proporcionalidade e da Razoabilidade e, 
levando-se em consideração as características 
do caso concreto, sobretudo em atenção à 
inegável reprovabilidade da conduta da ré, sem 
deixar de considerar, ainda, o caráter punitivo e a 
natureza preventiva da indenização, confirma-se 
o valor fixado na sentença - R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), não merecendo modificação.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER DE 
INDENIZAR CONFIGURADO. 
RECONHECIMENTO DE ABALO À EMPRESA 
COM REPERCUSSÃO NO MERCADO. 
INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II 
DO CPC. R$ 25.000,00. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE MOSTRA 
EXORBITANTE. ÔNUS DA PROVA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o Acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela 
qual não há que se falar em violação ao art. 535 
do CPC.
2.   O acolhimento das alegações deduzidas no 
Apelo Nobre demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
3.   No caso dos autos, o Tribunal de origem, 
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diante da peculiaridade dos fatos narrados, 
reconheceu a existência de grave abalo à 
credibilidade da empresa, afetando sua 
reputação no mercado, razão pela qual o valor 
concedido não se mostra exorbitante.
4.   Agravo Regimental da COMPANHIA 
ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO a que se 
nega provimento.
(AgRg no AREsp 559.228/PE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
05/10/2015).

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO 
FORNECIMENTO. REALIZAÇÃO DE REPARO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal local, registrando que a suspensão 
do fornecimento de energia elétrica, para 
conserto, deu-se por período inferior a 24 (vinte e 
quatro) horas, entendeu inexistir lesão moral ao 
autor.
Impossível afirmar o contrário sem o reexame 
dos fatos e provas constantes dos autos. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1546899/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/10/2015, DJe 16/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DA 
OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. ANÁLISE 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Para acolher a pretensão recursal no sentido 
de que o agravado deve ser condenado por dano 
moral a que teria dado causa, com a 
consequente revisão do acórdão impugnado, é 
necessário reavaliar o conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial por força do óbice da Súmula 
7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp 223.618/SP, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/11/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. ROMPIMENTO DE 
TUBULAÇÃO DE ÁGUA. INUNDAÇÃO DE 
RESIDÊNCIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO DO QUANTUM. 
VALOR NÃO EXORBITANTE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que inundação decorrente de 
rompimento de tubulação de água causou danos 
aos agravados. O Tribunal a quo consignou que 
"à luz dos Princípios da Proporcionalidade e da 
Razoabilidade e levando-se em consideração as 
características do caso concreto, entendo que a 
quantia fixada de R$ 10.000,00 se mostra 
compatível com o dano sofrido". A revisão desse 
posicionamento implica reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo Regimental não provido. 
(STJ, AgRg no AREsp 347.370/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 25/09/2013). 

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
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enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual é 
obrigatória a restituição em dobro da cobrança indevida de 
tarifa de água, esgoto ou energia, salvo na hipótese de erro 
justificável, que não decorra da existência de dolo ou culpa, 
nos termos do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa 
do Consumidor. 
Neste sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO 
DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. 
COBRANÇA INDEVIDA. ENGANO 
JUSTIFICÁVEL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
NA FORMA SIMPLES. ANÁLISE DE 
EXISTÊNCIA DE CULPA OU DOLO DO 
FORNECEDOR. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A restituição da quantia paga em excesso nos 
casos de cobrança indevida de tarifa de água, 
esgoto ou energia, em regra, deve ser feita em 
dobro, nos termos do art. 42 do CDC. Todavia, a 
presença de engano justificável, que não decorra 
de dolo ou culpa do fornecedor do serviço, 
autoriza a devolução na forma simples. 
2. A apuração da ocorrência de dolo ou culpa por 
parte da Concessionária implica em reexame de 
provas, o que é vedado nesta oportunidade a teor 
do que dispõe a Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo Regimental desprovido. 
(STJ, AgRg no REsp 1229773/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 05/02/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
PAGAMENTO INDEVIDO. DEVOLUÇÃO EM 
DOBRO. INAPLICABILIDADE. EXISTÊNCIA 
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DE ENGANO JUSTIFICÁVEL E AUSÊNCIA DE 
MÁ-FÉ RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL A 
QUO. PERÍODO DE ABRANGÊNCIA DA 
RESTITUIÇÃO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de ação ordinária proposta contra 
concessionária de energia elétrica que busca 
ressarcimento de tarifa cobrada indevidamente.
2. A jurisprudência do STJ sobre a incidência do 
art. 42, parágrafo único, do CDC é pacífica no 
sentido de que a devolução em dobro não está 
condicionada à existência de má-fé ou de culpa; 
porém, é possível a devolução simples por 
engano justificável.
3. Na espécie, o Tribunal local consignou não ter 
havido erro imputável à recorrida. Reexaminar os 
fundamentos que levaram as instâncias 
ordinárias a essa conclusão esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. De igual modo, o Tribunal de origem decidiu, 
com base em prova pericial, que o período sobre 
o qual deve recair a restituição é tão-somente 
aquele compreendido entre abril de 2005 a 
dezembro de 2007.
5. A revisão desse entendimento impõe 
necessário reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, vedado, em recurso especial, pelo 
enunciado da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1210193/MS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/12/2011, DJe 02/02/2012).

DIREITO DO CONSUMIDOR. TARIFA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  
REPOSICIONAMENTO. RESTITUIÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE ENGANO JUSTIFICÁVEL. 
ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PAGAMENTO SIMPLES. ABRANGÊNCIA DA 
RESTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Ação Ordinária proposta contra 
concessionária de energia elétrica que busca 
ressarcimento de tarifa cobrada indevidamente.
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2. A infração aos arts. 186, 927, 932, III, e 933 do 
Código Civil não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, que se limitou a analisar a questão sob a 
ótica do CDC.
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a 
matéria inapreciada pelo Tribunal a quo. 
Aplicação da Súmula 211/STJ.
4. O entendimento desta Turma sobre a 
incidência do art. 42, parágrafo único, do CDC é 
pacífico no sentido de que a devolução em dobro 
não está condicionada à existência de má-fé ou 
de culpa;
entretanto, é possível a devolução simples por 
engano justificável (REsp 1.231.803/MS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 31.3.2011).
5. Na hipótese dos autos, consignou-se não ter 
havido erro imputável à parte recorrida (Enersul), 
de modo que, para acompanhar as razões 
recursais, no ponto, seria preciso verificar o 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
6. Da mesma forma, o Tribunal local afirmou, 
com base em Resoluções da Aneel, que o 
período sobre o qual deve recair a restituição é 
tão-somente o compreendido entre abril de 2005 
a dezembro de 2007.
7. A revisão dessa orientação impõe necessário 
reexame do arcabouço probatório que 
acompanha os autos, a atrair o óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1250314/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/06/2011, DJe 10/06/2011).

CONSUMIDOR. TARIFA MÍNIMA. 
ECONOMIAS. ILEGALIDADE. HIDRÔMETRO. 
EXISTÊNCIA. REPETIÇÃO EM DOBRO. 
VALOR CONSIGNADO. IRRELEVÂNCIA. 
1. Trata-se, na origem, de Ação declaratória que 
debate a cobrança múltipla de tarifa mínima de 
consumo e o ressarcimento dos valores pagos 
indevidamente. A sentença de procedência foi 
mantida pelo Tribunal a quo. 
2. Reconhecida a cobrança indevida da 
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concessionária e realizado o pagamento pelo 
consumidor, deve a restituição dos valores 
ocorrer em dobro, independentemente da 
existência de dolo ou culpa, exceto no caso de 
engano justificável. 
3. A consignação em pagamento não desnatura 
a cobrança indevida ou o desembolso efetivo 
pelo consumidor. 
4. Agravo Regimental não provido. 
(STJ, AgRg no AREsp 192.989/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 11/09/2012). 

Por outro lado, a apuração da ocorrência de dolo, culpa ou 
má-fé por parte da concessionária implica em reexame de 
provas o que é insuscetível nesta instância superior, a teor do 
que dispõe a Súmula 7 desta Corte (v.g. AgRg no AgRg no Ag 
1269061/RJ, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
13.10.2015;  AgRg no REsp 1294624/MS, 1ª T., Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe 09.10.2012; AgRg no REsp 
1275775/MS, 2ª T., Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
28/10/2011 e REsp 1250314/MS, 2ª T., Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 10/06/2011).
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0213525-3 REsp 1.348.883 / RJ

Números Origem:  20072030060346  201213511015  61979520078190203

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADOS : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)

VIRIATO MONTENEGRO E OUTRO(S)
ALESSANDRA DE ALMEIDA FIGUEIREDO E OUTRO(S)

RECORRIDO : MARCELO AUGUSTO FERNANDES
ADVOGADO : LÚCIO ANTÔNIO SIMÕES CABRAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADOS : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)

VIRIATO MONTENEGRO E OUTRO(S)
ALESSANDRA DE ALMEIDA FIGUEIREDO E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARCELO AUGUSTO FERNANDES
ADVOGADO : LÚCIO ANTÔNIO SIMÕES CABRAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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